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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0000473-59.2007.815.0741

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Genival Alves de Sousa – Adv.: Wamberto Balbino Sales 

Apelado: Bradesco Seguradora S/A – Adv.: Samuel Marques Custódio de 
Albuquerque   

EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA C/C REPARAÇÃO DE 
DANOS MATERIAIS. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. INVALIDEZ PERMANENTE 
E  SEQUELAS  RESIDUAIS.  NÃO  COMPROVAÇÃO. 
REALIZAÇÃO  DE  SEGUNDA  PERÍCIA. 
IMPOSSIILIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
VÍCIOS NA PERÍCIA ANTERIOR. INAPLICABILIDADE 
DA  MP Nº  451/08,  CONVERTIDA  NA  LEI  Nº 
11.945/09.  ACIDENTE  OCORRIDO  ANTES  DA 
ENTRADA  EM  VIGOR  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA. 
INDENIZAÇÃO  INDEVIDA.    DOCUMENTO  NOVO 
PRODUZIDO APÓS A SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE 
DE  ANÁLISE,  SOB  PENA  DE  SUPRESSÃO  DE 
INSTÂNCIA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  APELO 
DESPROVIDO.
- Cabe ao autor, segundo o art. 333, I do CPC, o  
ônus da prova quanto  ao fato  constitutivo de seu 
direito.  Não  provando  nos  autos  o  fato  alegado,  
torna-se indevido o pagamento da indenização por  
danos materiais.

–Para ser  aplicada  a tabela  de  invalidez  instituída  
pela MP nº 451/08, convertida na Lei nº 11.945/09,  
deve o acidente ter ocorrido durante a sua vigência,  
sendo aplicado o percentual de 10% sobre o valor  
de  R$  13.500,00,  quando  verificado  pelo  perito  
judicial que ocorreu sequela de natureza residual.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO
Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Genival 

Alves de Sousa hostilizando sentença (fls. 137/138) proferida pelo Juízo 
de Direito da Vara Única da Comarca de Boqueirão-PB, nos autos da Ação 
de  Cobrança  c/c  Reparação  por  Danos  Materiais  manejada  contra 
Bradesco Seguradora S/A. 

O magistrado de primeiro grau julgou improcedente o 
pedido exordial, por entender que o caso dos autos não se enquadra nas 
hipóteses da Lei 6.194/74, ante a conclusão pericial de inexistência de 
sequelas  do  acidente  automobilístico,  condenando  o  demandante  em 
custas  judiciais  e  honorários  advocatícios,  fixados  em  R$  500,00 
(quinhentos reais), ficando a exigibilidade suspensa nos termos do art. 12 
da Lei 1.060/50. 

Inconformado,  o  recorrente  interpôs  a  presente 
Apelação Cível (fls. 139/146) aduzindo que a sentença vai de encontro ao 
art. 31 da Lei nº 11.945/2009, vez que baseado em laudo contraditório 
em relação ao prontuário e ao estado físico do apelante.

Alega  que  requereu  a  realização  de  uma  segunda 
perícia  para  servir  de  embasamento  e  dissipar  as  dúvidas  existentes, 
todavia o magistrado não determinou sua realização.

Sustenta  que  as  provas  fotográficas  e  os  atestados 
médicos identificam a invalidez do recorrente, que é portador de sequela 
TCE – Trauma de Crânio Encefálico. 

Afirma  que,  havendo  “sequelas  residuais”,  como  no 
caso  em  tela,  a  Lei  nº  11.945/2009,  art.  31,  inc.  I,  determina  o 
pagamento de indenização no percentual de 10% do valor da indenização 
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decorrente do DPVAT.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso, reformando 
a sentença, aplicando-se o disposto no art. 5º da Lei 6.194/74 c/c art. 31 
da Lei  11.945/2009,  condenando a recorrida ao pagamento do seguro 
DPVAT nos termos da peça inaugural.

Subsidiariamente,  requer  a  realização  da  segunda 
perícia para se auferir o grau de debilidade do apelante.

Intimado,  o  apelado  apresentou  contrarrazões 
recursais  (fls.  153/158),  refutando  as  insurgências  do  apelante  e 
requerendo o desprovimento do apelo.

Instada, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls. 
181/183) pelo prosseguimento do feito, mas sem manifestação quanto ao 
mérito da causa. 

É o relatório.

V O T O

Em suas razões, o apelante pugna pela modificação da 
sentença  de  primeiro  grau  tendo  em  vista  a  invalidez  permanente 
decorrente de acidente automobilístico, a qual afirma estar demonstrada 
nos autos. 

Compulsando  os  autos,  depreende-se  que  ficou 
comprovado que o apelante foi vítima de acidente envolvendo motocicleta, 
em 10 de julho de 2005, na cidade de Cabaceiras (Certidão policial de fls. 
19).

 
Observa-se, também, que o recorrente juntou atestado 

médico (fls. 20), alguns receituários e fotografias (fls. 24/27), a fim de 
comprovar  a  invalidez  permanente  sofrida,  contudo  tais  documentos 
apenas demonstraram que aquele esteve internado no Hospital Antonio 
Targino, no período de 10.07.2005 a 15.07.2005, por motivo de doença – 
TCE - CID S068, não atestando a invalidez pretendida.
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Por  sua  vez,  pela  perícia  realizada  no  Núcleo 
Operacional  de  Medicina  e  Odontologia  Legal  da  Cidade  de  Campina 
Grande-PB  -  NUMOL  -  (fls.  112/113),  a  qual  respondeu  as  perguntas 
formuladas  pelo  Juízo,  não  restou  comprovada a  invalidez  permanente 
alegada. Ao responder o quesito nº 8, o perito médico reconheceu que do 
acidente de moto não originou incapacidade permanente para o trabalho 
ou doença incurável. 

Registre-se  que o  referido  laudo possui  fé  pública  e 
para que seja desconstituído, o apelante precisa provar a existência de 
algum vício que o invalide, o que não ocorreu no caso em exame. 

Assim,  ausente  prova  de  qualquer  vício  no  laudo 
pericial, não há fundamento para a realização de nova perícia. Ademais, o 
despacho que indeferiu o mencionado pedido (fls. 125) não foi impugnado 
devidamente no momento oportuno, restando tal matéria preclusa.

Logo, verifica-se que o apelado não faz jus a percepção 
do seguro DPVAT, previsto no art. 3º, b, da Lei nº 6.194/74, vez que não 
restou  comprovada  sua  invalidez  permanente.  Preceitua  o  mencionado 
artigo:

Art.  3º  Os danos pessoais  cobertos pelo seguro 
estabelecido  no  artigo  2º  compreendem  as 
indenizações por  morte,  invalidez  permanente e 
despesas de assistência médica e suplementares,  
nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: 
(...)
b)  -  Até  40 (quarenta)  vezes  o  valor  do  maior  
salário-mínimo  vigente  no  País  -  no  caso  de  
invalidez permanente;” (Grifei)

Sendo  assim,  não  assiste  razão  as  alegações 
formuladas pelo apelante.

Saliente-se  que  a  Medida  Provisória  nº  451/2008, 
convertida na Lei nº 11.945/2009, a qual gradua a invalidez da vítima e 
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prevê  a  indenização  por  sequelas  residuais,  somente  se  aplica  aos 
acidentes ocorridos a partir de entrada em referida medida provisória ( 16 
de dezembro de 2008), não incidindo, por consequência, ao caso em tela, 
cujo sinistro ocorreu em 10 de julho de 2005. 

Eis a jurisprudência:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE 
SEGURO  DPVAT.  APLICAÇÃO  DA  MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 451/08, CONVERTIDA EM LEI Nº 
11.945/09.HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS 
MANTIDOS.  §  1º,  DO  ART.  11,  DA  LEI  Nº 
1.060/50. I - Merece ser reformada a sentença,  
para aplicar a tabela de invalidez instituída pela  
MP nº 451/08,  convertida  na Lei  nº 11.945/09,  
quando o acidente ocorreu durante a sua vigência,  
devendo ser aplicado o percentual de 10% sobre o  
valor  de  R$  13.500,00,quando  verificado  pelo  
perito  judicial  que  ocorreu  sequela  de  natureza 
residual.  II  -  Os  honorários  advocatícios  devem 
ser mantidos quando observados em sua fixação 
os parâmetros estabelecidos pelo art. 20, § 3º, do 
CPC. III- Não se aplica o § 1º, do art. 11, da Lei  
nº 1.060/50, para a fixação da verba honorária,  
pois  a  partir  da  edição  da  Lei  nº  8.906/94,  tal  
atribuição  compete  ao  da  causa,  conforme 
orientação que  emana do STJ.  APELO PROVIDO 
EM  PARTE.  (TJGO;  AC  493390-
46.2009.8.09.0024;  Caldas  Novas;  Rel.  Juiz  
Roberto Horacio de Rezende; DJGO 31/01/2012;  
Pág. 247) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  DPVAT.  INVALIDEZ 
PERMANENTE.  GRADUAÇÃO.  MP  451/2008.  
SEQUELA  RESIDUAL.  REDUTOR  INDICADO  NO 
LAUDO PERICIAL JUDICIAL. SENTENÇA MANTIDA.  
O seguro obrigatório foi criado para indenizar as 
vítimas de seqüelas permanentes ocasionadas em 
acidente  de  trânsito.  Configurada  a  invalidez  
permanente da vítima, decorrente de acidente de 
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trânsito ocorrido após a edição da MP 451/2008,  
posteriormente convertida na Lei nº 11.945/2009,  
se faz necessária a graduação da lesão para fins  
de quantificação da indenização. Prova pericial que 
demonstra  a  invalidez  e  o  grau  da  seqüela.  
Indenização  devidamente  apurada,  conforme  o  
redutor aplicável para o caso de seqüela residual.  
Sentença  mantida.  Apelo  desprovido.  (TJRS;  AC 
456924-73.2011.8.21.7000; Porto Alegre; Quinta  
Câmara Cível;  Rel.  Des.  Romeu Marques Ribeiro 
Filho; Julg. 19/10/2011; DJERS 24/10/2011).

Ademais,  nem mesmo a  pretendida sequela  residual 
ficou comprovada nos autos.

Segundo o art. 333, I do CPC, cabe ao autor o ônus da 
prova quanto a fato constitutivo de seu direito. Logo, inexistindo provas 
quanto a invalidez permanente e a sequela residual sofrida pelo apelante, 
não há como acolher sua pretensão.

Nesse sentido, o E. Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul:

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGUROS. 
INDENIZAÇÃO.  DPVAT.  INVALIDEZ PERMANENTE. 
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO DOS  DANOS 
DESCRITOS NA EXORDIAL. 1. Não há que se falar  
em graduar a invalidez permanente com base na 
Resolução  n.º  1/75  de  03/10/75,  editada  pelo  
Conselho Nacional  de Seguros  Privados -  CNSP,  
pois, em se tratando de norma regulamentar, não  
pode  esta  dispor  de  modo  diverso  da  Lei  n.º 
6.194/74,  de  hierarquia  superior.  2.  A  Lei  n.º  
6.194/74,  que  criou  o  seguro  DPVAT,  alterada 
pela  Lei  n.º  8.441/92,  é  o  texto  legal  que  
regulamenta os valores das indenizações relativas 
ao seguro obrigatório.  3.  No caso em exame, a 
parte  autora  não  comprovou  a  ocorrência  de 
invalidez     permanente   decorrente do    acidente   de   
trânsito  descrito  na  exordial,  ônus  que  lhe  
impunha e do qual não se desincumbiu, a teor do  
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que estabelece o art. 333, inc. I, do CPC. Assim,  
manter a sentença de improcedência da demanda  
é a medida que se impõe. Negado provimento ao 
apelo.  (Apelação  Cível  Nº  70025299025,  Quinta  
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:  
Jorge  Luiz  Lopes  do  Canto,  Julgado  em 
30/07/2008). (Grifei)
 

Por  fim,  quanto  à  avaliação  médica  para  fins  de 
conciliação realizada no mutirão do DPVAT, tal documento não pode ser 
considerado  neste  recurso  apelatório,  sob  pena  de  se  incorrer  em 
supressão  de  instância,  haja  vista  que  consiste  em  documento  novo, 
produzido após a interposição do apelo, não tendo sido objeto da sentença 
tampouco de contraditório pela parte apelada. 

ISTO  POSTO,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO 
APELATÓRIO,  mantendo  a  sentença  vergastada  em  todos  os  seus 
termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de outubro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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